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AÇÃO JUDICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
A sua proposiç~o afasta o pronunciamento da jurisdiç~or
administrativa sobre a matéria objeto da pretens~o judi
c ia I.
Recurso n~o conhecido.
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,
ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Canse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em n~o se conhecer d~
recurso, em face da opç~o pela via judicial, na forma do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasília-DF, em 09 de novemhro de 1993.

Presidente

£....l_ _ 0 í.JS?vJ.,
FAUSTO DE FRfITAS E CKSTRO- NETO - Relator
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~articiparam. ainda~ do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
JOÃO BAPTISTA MORE'IRA, RONALDO LINDIMAR JOsf' MARTON. JOsf' THEODORO MA~
CARENHÁS MENCK e MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO. Ausentes os
Cons. MIGUEL CALMON VILLAS BOAS e LUIZ ANTÔNIO JACQUES.

DAhtEFP/oF. SECOS Ni: 047/92 _ J. H.
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Retorna este processo de diligência a Reparti~~o de Origem
ordenada pela Resolu~~ 301-0.834 para que a mesma fornecesse cópia au-
tenticada da peti~~o inicial, do despacho concessivo da medida liminar
e da senten~a se houver do mandado de seguran~a impetrado pela Recor-
rente, após ter impugnado a a~~o fiscal.

Nessa medida judicial a Recorrente discute exatamente a base
da a~~o fiscal espelhada no auto de infra~~o, qual seja, a de que te-
ria importado mercadoria não amparada pelo Protocolo de Expansâo Co-
mercial Brasil-Uruguai aprovado pelo Decreto 94.297/87, pelo que n~o
faria jus à isen~~o do 1.1. e IPI nele prevista.

Liminarmente concedido o mandado de seguran~a, foi a merca-
desembara~ada sem o pagamento daqueles tributos, nâo tendo ainda
proferida a senten~a, como informa a Reparti~âo de Origem a fls.

É o relatório. f.lJr
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A Lei de Execut~o Fiscal n. 6.830, de 22.09.80, dispbe:

"Ar-t. 38 - A discussão judicial da Divida Ativa da Fazenda
Pública s6 é admissivel em execu~~o, na for-ma desta lei,
salvo as hiPóteses de mandado de segur-an~a, a~~o de r-epeti-
~~o de indébito ou a~~o anulatór-ia do ato declar-ativo da di-
vida, esta pr-ecedida de depósito pr-epar-atór-io do valor- do
débito monetar-iamente cor-r-igido e acr-escido dos jur-os e mul-
ta de mora e demais encargos.
Par-ágr-afo único - A pr-opositur-a pelo contr-ibuinte da a~~o
pr-evista neste ar-tigo impor-ta em r-enúncia ao poder- de r-ecor--
rer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso
interposto".

MILTON FLAKS in "Comentár-ios à Lei de Execu~eles Fiscais"
examinando esse dispositivo à pàg. 331 assim se expr-essa:

"Afigur-a-se r-azoável. vedar- a duplicidade de vias. Im-
pugnado o crédito judicialmente, o recurso administrativo
ficar-ia pr-ejudicado, qualquer- que fosse a solu~~o judicial,
desde que enfretasse o mérito. Note-se que, nesta hipótese,
a senten~a faz coisa julgada, mesmo quando denega mandado de
seguran~a. Favorável ao sujeito passivo, restaria à Adminis-
tr-aç~o cumpr-ir- o julgado; desfavor-ável, n~o lhe ser-ia licito
acolher o recurso administrativo, para declarar ilegitimo o
seu pr-6pr-io ato, quando a legitimidade já foi pr-oclamada por-
senten~a. E que, em nosso sistema constitucional, a verdade
judiciàr-ia pr-evalece sobr-e a ver-dade administr-ativa. Quando
muito, desde que autor-izada por- lei, poder-ia per-doar- o débi-
to por- r-azelesde equidade (CTN, ar-t. 172)."

t o que ocorrerá no presente processo a prosperar o recurso
inter-posto pela Recor-nete o que é inadmissível.

Por- outr-o lado, é jur-ispr-ud@ncia pacifica dos Conselhos de
Contr-ibuintes que a inter-posi~~o de aç~o judicial com objeto idêntico
ao do processo fiscal implica em considerar findo o processo adminis-
tr-ativo, como aliás é invocado neste pr-ocesso na infor-ma~~o de fls. 91
da Divisão de Tr-ibutaç~o da Repar-tiç~o de Or-igem que tr-anscr-eve os
dois seguintes acór-d~os:

I'IPI - O ingr-esso em juizo, com postulal;:~o de cancelamento
cr-édito tr-ibutár-io objeto do lan;amento, impor-ta em r-e-

---~
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núncia à via administrativa. Inexistência de litigio.
so nào conhecido." (Ac. 202-01.420, de 9/6/87 - 2a.
do 2. CC - DOU 13/11/87).

Recur-
Cgmara

19l

A~~O JUDICIAL - MANDADO DE SEGURANÇA - A sua proposi~ào afa-
ta o pronunciamento da jurisdi~ào administrativa, sobre a
.matéria objeto da pretensào judicial." (Ac. 101-74.218, de

:;12/4/83 - la. Câmara do 1. CC).

Po~ todo o exposto, voto po~ não conhece~ do ~ecurso.

Sala das Sessões, em 09 de novembro de 1993.

0-.~-c~FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO - Relator
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